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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP

Torna-se  público,  para  conhecimento  dos  interessados,  que  o  Instituto  Federal  de  Educação,

Ciência  e  Tecnologia  Baiano,  Campus  Alagoinhas, UASG  nº  155891,  aqui  denominado

simplesmente de IF Baiano – Campus Alagoinhas, por meio do Núcleo de Compras e Licitações,

sediado  à Rua  Manoel  Romão,  166,  Alagoinhas-Ba,  CEP 48.030-530,  realizará  licitação  para

REGISTRO  DE  PREÇOS,  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  do  tipo

MENOR PREÇO por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº

10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº

7.892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente,  a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as

exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 11/06/2021
Horário: 09:00 horas   (horário de Brasília)
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de
Livros com o  objetivo  de  atender  as  bibliografias  básicas  e  complementares  dos  Projetos
Pedagógicos  dos  Cursos  Integrado,  Subsequente  e  em implantação  do  IF  Baiano,  Campus
Alagoinhas, conforme condições,  quantidades,  exigências  e  estimativas,  estabelecidas  neste
Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será dividida em itens, conforme tabela  constante  do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
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2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1.  O  Credenciamento  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  SICAF,  que  permite  a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  realização  das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O  licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5.  É  de  responsabilidade  do  cadastrado conferir  a  exatidão  dos  seus  dados  cadastrais  no
SICAF  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o  objeto  desta  licitação,  e  que  estejam  com  Credenciamento  regular  no  Sistema  de
Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  –  SICAF,  conforme  disposto  no  art.  9º  da  IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o
agricultor  familiar,  o produtor  rural  pessoa física e  para o microempreendedor individual  –
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma
da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores,  concordata ou  em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4.  Como condição para  participação  no Pregão,  a  licitante  assinalará  “sim”  ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123,
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno  porte,  a  assinalação  do  campo  “não”  impedirá  o  prosseguimento  no
certame;

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte,  a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito  de  o  licitante  não  ter  direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4.  que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor  de  16 anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14 anos,  na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente,  nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7.  que  não  possui,  em  sua  cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso
III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.8.  que os serviços  são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2.  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4.  As  Microempresas  e  Empresas  de  Pequeno  Porte  deverão  encaminhar  a
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6.  Até  a  abertura  da  sessão,  os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  e  os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.7.  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta;

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade
ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de
sua apresentação. 
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6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET,
se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de
preferência indicado no Termo de Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações  públicas  federais,  quando  participarem  de  licitações  públicas  (Acórdão  nº
1455/2018-TCU – Plenário);

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,
inciso  IX,  da  Constituição;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES 

7.1.  A abertura da presente  licitação dar-se-á em sessão pública,  por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.  O  (A)  Pregoeiro  (a)  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo
aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo
de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2.  A desclassificação  será  sempre  fundamentada  e  registrada  no  sistema,  com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro (a) e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a  vinte  (20)  segundos  e  o  intervalo  entre  lances  não  poderá  ser  inferior  a  três  (3)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos
lances.

7.8. Será  adotado  para  o  envio  de  lances  no  pregão  eletrônico  o  modo de  disputa
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após
o  que  transcorrerá  o  período  de  tempo  de  até  10  (dez)  minutos,  aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1.  Não havendo pelo  menos  03 (três)  ofertas  nas  condições  definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação,
até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco)
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.11.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida
nos itens  anteriores,  haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais
licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
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7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
etapa  fechada,  caso  nenhum  licitante  classificado  na  etapa  de  lance  fechado  atender  às
exigências de habilitação.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser
desconsiderados  pelo  Pregoeiro  (a),  devendo a ocorrência  ser  comunicada  imediatamente  à
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

7.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

7.14.  Não serão aceitos dois  ou mais  lances  de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances. 

7.17.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a  10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas  24  (vinte  e  quatro)  horas  da  comunicação  do  fato  pelo  Pregoeiro  aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira  colocada,  se esta for empresa de maior  porte,  assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
5 (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após a  comunicação automática  para
tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado  sorteio  entre  elas  para  que  se  identifique  aquela  que  primeiro  poderá  apresentar
melhor oferta.

7.25.  Quando houver  propostas  beneficiadas com as  margens de preferência  em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26.  A  ordem  de  apresentação  pelos  licitantes  é  utilizada  como  um  dos  critérios  de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens fornecidos:

7.27.1. no país;

7.27.2. por empresas brasileiras; 

7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas. 
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7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas
neste Edital.

7.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.31.  O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em
primeiro  lugar  quanto  à  adequação ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art.  176 da Instrução Normativa RFB n.  971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que  apresentar  preço
manifestamente inexequível.

8.3.1.  Considera-se  inexequível  a  proposta  que apresente  preços  global  ou  unitários
simbólicos,  irrisórios  ou de valor  zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da  licitação  não  tenha  estabelecido  limites  mínimos,  exceto  quando  se  referirem  a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.  Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com  vistas  ao  saneamento  das  propostas,  a  sessão  pública  somente  poderá  ser  reiniciada
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mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata;

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro. 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro (a), destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso,  por outro meio e  prazo indicados pelo Pregoeiro (a),  sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro (a) exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados
da solicitação.

8.7.1. Por  de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.7.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

8.7.3.1. Especificação do item;

8.7.3.2. Padrão de qualidade e desempenho;

8.7.4.  No caso  de  não haver  entrega  da  amostra  ou  ocorrer  atraso  na  entrega,  sem
justificativa  aceita  pelo  Pregoeiro  (a),  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.7.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
o Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
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classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,
até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência. 

8.7.5.  Os  exemplares  colocados  à  disposição  da  Administração serão  tratados  como
protótipos,  podendo ser  manuseados  e  desmontados pela  equipe  técnica responsável
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.7.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 15 (QUINZE) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

8.7.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro (a) examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.10. O Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro (a) passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,  previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento
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das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  impeça  a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF (até o Nível  III);

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://
certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

9.1.3.1.1.  A tentativa  de  burla  será  verificada por meio  dos  vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à
sua desclassificação.

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro (a) reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

9.1.5.  No  caso  de  inabilitação,  haverá  nova  verificação,  pelo  sistema,  da  eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006,  seguindo-se  a  disciplina  antes  estabelecida  para  aceitação  da  proposta
subsequente.

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio  do  SICAF,  nos  documentos  por  ele  abrangidos  em  relação  à  habilitação  jurídica,  à
regularidade  fiscal,  à  qualificação  econômica  financeira  e  habilitação  técnica,  conforme  o
disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/
MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas
no  cadastramento  no  SICAF  até  o  terceiro  dia  útil  anterior  à  data  prevista  para
recebimento das propostas;

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2.2.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para  que  estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou
encaminhar,  em  conjunto  com  a  apresentação  da  proposta,  a  respectiva
documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto
10.024, de 2019.

9.3.  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à confirmação daqueles exigidos neste  Edital  e  já  apresentados,  o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob
pena de inabilitação.

9.4.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante  for  a  filial,  todos os  documentos  deverão  estar  em nome da  filial,  exceto  aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.

9.6.1.  Serão aceitos  registros  de CNPJ de licitante  matriz  e  filial  com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3,  os licitantes deverão encaminhar,  nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1.  No caso de empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição
de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.3.  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento
comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz,  no caso de ser o participante sucursal,  filial ou
agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles  relativos  à  Seguridade Social,  nos  termos da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de
02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.9.5. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
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comprovação de regularidade fiscal,  mesmo que esta apresente alguma restrição, sob
pena de inabilitação.

9.9.6  A existência  de restrição  relativamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de 02 (DUAS) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro (a) no sistema
eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa,  datilografada ou digitada, em uma
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2.  conter  a indicação do banco,  número da conta e  agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3.  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1.  Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço  global,
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
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10.6. As  propostas  que  contenham a descrição  do objeto,  o  valor  e  os  documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso,  será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos,  para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer,  de forma motivada, isto é,  indicando
contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  quais  motivos,  em campo
próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a
existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o
recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2.  A falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de
recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  apresentarem  contrarrazões
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3.  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à  anulação de atos
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art.  43,  §1º  da  LC  nº  123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2.  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a
sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail,
ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os
dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro (a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.  Homologado  o  resultado  da  licitação,  terá  o  adjudicatário  o  prazo de  05
(CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para  a  assinatura  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  a  Administração  poderá
encaminhá-la  para  assinatura,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo
de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.
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15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  quando  solicitado
pelo(s)  licitante(s)  vencedor(s),  durante  o  seu  transcurso,  e  desde  que  devidamente
aceito.

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro  de  todos  os  itens  constantes  no  Termo de  Referência,  com a  indicação  do
licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)  item(ns),  as  respectivas  quantidades,  preços
registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura  ou
aceite  da  Adjudicatária,  mediante  correspondência  postal  com  aviso  de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no
prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3.  O Aceite  da Nota  de  Empenho ou  do  instrumento equivalente,  emitida  à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no
edital e seus anexos;
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16.3.3.  A contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (DOZE) meses prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

16.5.  Previamente  à  contratação  a  Administração  realizará  consulta  ao  SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,  no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de
2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (CINCO) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6.  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços,  será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis  a  esse  licitante,  poderá  convocar  outro  licitante,  respeitada  a  ordem  de
classificação,  para,  após  a  comprovação dos  requisitos  para  habilitação,  analisada  a
proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o
contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos
no Termo de Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência. 

20. DO PAGAMENTO

20.1.  As  regras  acerca  do  pagamento  são as  estabelecidas  no Termo de  Referência,
anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/
adjudicatário que: 

21.1.1.  não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções  do item acima também se aplicam aos  integrantes  do cadastro  de
reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de
lances.
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21.4.  O licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções: 

21.4.1.  Advertência por faltas leves,  assim entendidas como aquelas  que não
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 10% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo
administrativo  necessário  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização – PAR. 

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.9.  O  processamento  do  PAR não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público. 
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21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na
Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente,  na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade  da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13.  As sanções  por  atos  praticados no decorrer  da contratação estão previstas  no
Termo de Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1.  Após  o  encerramento  da  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  reduzir  seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2.  A apresentação  de  novas  propostas  na  forma  deste  item  não  prejudicará  o
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao
do licitante  vencedor,  estes serão classificados segundo a ordem da última proposta
individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a
ata  ou tenha  seu  registro  cancelado nas  hipóteses  previstas  nos  artigos  20 e  21 do
Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (TRÊS) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2.  A  impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail:
licitacoes@alagoinhas.ifbaiano.edu.br, ou  por  petição  dirigida  ou  protocolada  no
endereço  Rua Manoel Romão,166,Alagoinhas/BA, CEP 48.030-530, setor Compras e
Licitações.
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23.3. Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliado  pelos  responsáveis  pela  elaboração  deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis
contados da data de recebimento da impugnação.

23.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

23.6. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada
para abertura da sessão pública,  exclusivamente por meio eletrônico via internet,
no endereço indicado no Edital.

23.7. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.

23.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.9.  As  respostas  aos  pedidos  de  esclarecimentos  serão  divulgadas  pelo  sistema e
vincularão os participantes e a administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro (a).

24.3.  Todas as  referências  de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro (a) poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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24.6.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7.  Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
de expediente na Administração.

24.9.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.

24.10.  Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11.  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no
endereço  Rua Manoel Romão,166,Alagoinhas/BA, CEP 48.030-530, setor Compras e
Licitações,  nos  dias  úteis,  no  horário  das  08:00 horas  às  16:00 horas  (respeitado o
horário  para  almoço),  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1.  ANEXO I – Termo de Referência;

24.12.2.  ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

24.12.3.  ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo;

24.12.4.  ANEXO  IV  –  Modelo  de  Declaração  de  inexistência  de  fato
superveniente impeditivo da habilitação.;

24.12.5.  ANEXO V – Modelo de Declaração Relativa à proibição de trabalho
do menor;
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24.12.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de
Pequeno Porte,  ou Cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488 de
2007.

Alagoinhas/BA, 03 de maio de 2021.

____________________________
RENATO MASCARENHAS

DIRETOR GERAL 
(Assinatura Eletrônica)
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1.  As solicitações dos livros descritos abaixo estão contidos nos Projetos Pedagógicos dos Cursos

(PPCs)  do  Campus  Alagoinhas,  assim  faz-se  necessário  as  aquisições  conforme  condições,

quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTI
DADE

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1
LOPES, S.; ROSSO, S. Biologia. Vol. Único.

São Paulo: Saraiva, 2005.
Unidade

7
 R$

268,18 R$ 1.877,24

2
LOPES, S. Bio. Vol.1. São Paulo: Saraiva,

2014.
Unidade

7
 R$

225,48  R$  1.578,36 

3
SOARES, Carmen Lucia. Corpo e história.
Campinas, SP: Autores Associados, 2001.

Unidade
7

 R$
41,93 

 R$
293,53 

4

FLANDRIN, Jean-Louis e MONTANARI,
Massimo. História da Alimentação. – São

Paulo: Estação Liberdade, 1998.
Unidade

5
 R$

116,26 
 R$

581,32 

5

AYOADE, J.O. Introdução à Climatologia
para os Trópicos. Rio de Janeiro: Bertrand,

1988.
Unidade 

5
 R$

114,24 
 R$

571,20 

6

TORRES, Nelson. Gramática prática da lín-
gua inglesa: o inglês descomplicado. 10ª ed.

reform. – São Paulo: Saraiva, 2007.
Unidade

5
 R$

169,99 
 R$

849,95 

7
MICHAELIS. Dicionário escolar inglês. -São

Paulo: Editora Melhoramentos, 2009 .
Unidade

5
 R$

36,68 
 R$

183,40 

8

MURPHY, R. Essential Grammar in Use.
Cambridge: Cambridge University Press,

2006
Unidade

5
 R$

189,06 
 R$

945,30 



9

IEZZI, Gelson, et al. Matemática: ciência e
aplicações. Ensino Médio. 7ª edição. São

Paulo: Saraiva, 2013. Volumes: 1.
Unidade

7
 R$

196,00 
 R$

1.372,00 

10

IEZZI, Gelson, et al. Matemática: ciência e
aplicações. Ensino Médio. 7ª edição. São

Paulo: Saraiva, 2013. Volumes: 2.
Unidade 

7
 R$

224,54 
 R$

1.571,80 

11
PAIVA, Manoel. Matemática. Ensino Médio.

São Paulo: Moderna, 2009. Volumes: 1
Unidade

7
 R$

231,94 
 R$

1.623,58 

12
PAIVA, Manoel. Matemática. Ensino Médio.

São Paulo: Moderna, 2009. Volumes: 2.
Unidade

7
 R$

263,00 
 R$

1.841,00 

13
PAIVA, Manoel. Matemática. Ensino Médio.

São Paulo: Moderna, 2009. Volumes: 3.
Unidade

7
 R$

263,00 
 R$

1.841,00 

14
DANTE, L. R. Matemática. Ensino Médio.

São Paulo: Ática, 2013. Volumes: 2
Unidade

5
 R$

196,18 
 R$

980,90 

15
DANTE, L. R. Matemática. Ensino Médio.

São Paulo: Ática, 2013. Volumes: 3
Unidade 

5
 R$

214,27 
 R$

1.071,33 

16

RIBEIRO, Jackson. Matemática: ciência, lin-
guagem e tecnologia. São Paulo:

Scipione, 2012. Volume 1.
Unidade

5
 R$

122,05 
 R$

610,23 

17

RIBEIRO, Jackson. Matemática: ciência, lin-
guagem e tecnologia. São Paulo:

Scipione, 2012. Volume 2.
Unidade

5
 R$

117,71 
 R$

588,55 

18
CHANG, Raymond. Química geral: conceitos
essenciais. 4. ed. Porto Alegre: AMGH, 2010.

Unidade
5

 R$
231,84 

 R$
1.159,20 

19

KOTZ, John C. Química geral: e reações quí-
micas. São Paulo: Cengage Learning, 2009.

volume. 1
Unidade

5
 R$

235,91 
 R$

1.179,53 

20
OLIVA, Alberto. Teoria do conhecimento.

Rio de Janeiro: Zahar, 20ll.
Unidade

7
 R$

39,90 
 R$

279,30 

21

FIGUEIREDO, Vinicus de (Org.). Filosofia:
temas e percursos. São Paulo: Berlendis e

Vertecchia,2016.
Unidade 

7
 R$

92,70 
 R$

648,92 

22

MORIN, Edgar, Ciência com consciência.
Mem Martins: Publicações Europa-

América, 1994.
Unidade

5
 R$

63,05 
 R$

315,23 

23

BEHLAU, Mara; PONTES Paulo. Higiene
vocal cuidando da voz. 3 ed. Rio de Janeiro:

Revinter, 2001.
Unidade

5
 R$

55,72 
 R$

278,62 

24
COELHO, Helena Wöhl. Técnica vocal para

coros. São Leopoldo: Sinodal, 1994.
Unidade

5
 R$

43,50 
 R$

217,50 

25
GOULART, Diana; COOPER, Malu. Por

todo canto. Rio de Janeiro: D. Goulart, 2000.
Unidade

5
 R$

62,99 
 R$

314,97 
26 LEITE, Marcos. Metódo de Canto popular

brasileiro para vozes médio-agudas. Rio de
Janeiro: Lumiar Editora, 2001. Unidade 

5  R$
70,33 

 R$
351,67 



27

PINHO, Silvia. Manual de higiene vocal para
profissionais da voz. 4. ed. Barueri: Prófono,

2007.
Unidade

5
 R$

61,27 
 R$

306,33 

28

ABAURRE, Maria Luiza M.; ABAURRE,
Maria Bernadete M.; PONTARA, Marcela.
Português: contexto, interlocução e sentido.

Volume 2. São Paulo: Moderna, 2008
Unidade

7
 R$

231,27 
 R$

1.618,87 

29

AZEREDO, José Carlos de. Gramática Hou-
aiss da Língua Portuguesa. 2.ed.

São Paulo: Publifolha, 2008.
Unidade

7
 R$

109,90 
 R$

769,30 

30

Bechara, E. Gramática escolar da língua por-
tuguesa. 37. ed. Rio de Janeiro:

Ed. Nova Fronteira; Ed. Lucerna, 2009.
Unidade

7
 R$

81,59 
 R$

571,11 

31
RÊGO R. G. e RÊGO, R. M. Matematicativa.

3 ed. João Pessoa, EdUFPB, 2004.
Unidade

7
 R$

56,00 
 R$

392,00 

32

LORENZATO, Sergio (org). O Laboratório
de Ensino de Matemática na Formação de

Professores. Campinas, SP: Autores Associa-
dos, 2006. (Coleção Formação

deProfessores).
Unidade 

7
 R$

40,51 
 R$

283,55 

33

LORENZATO, Sergio (org). Para Aprender
Matemática. Campinas, SP:

AutoresAssociados, 2006. (Coleção Forma-
ção de Professores).

Unidade
5

 R$
35,26 

 R$
176,30 

34

PONTE J. P, BROCADO, J e OLIVEIRA, H.
Investigações matemática em Sala de Aula.

Belo Horizonte: Autêntica, 2003
Unidade

5
 R$

32,03 
 R$

160,15 

35

MELO, Vitor Andrade de. Introdução ao la-
zer. Editora Manole; Edição: 2ª São Paulo

2012.
Unidade

7
 R$

65,00 
 R$

455,00 

36

RAMALHO, J, F., SOARES, P, T., FERRA-
RO, N, G., OS FUNDAMENTOS DA

FÍSICA. TERMOLOGIA. Ed. Moderna, vol.
2, 9° edição, São Paulo, 2015.

Unidade
7

 R$
231,27 

 R$
1.618,91 

37

BONJORNO., CLINTON., LUÍS., FÍSICA
TERMOLOGIA. Ed. FTD, vol. 2, São Paulo,

2013.
Unidade 

7
 R$

189,30 
 R$

1.325,10 

38

TAKEI, M..; MATSUSHITA, M. Guia Mangá
Dinâmica dos Fluidos. 1a ed. Novatec,

2016.
unidade

5
 R$

43,10 
 R$

215,52 

39
Coltrin, Gilberto. História Global - Brasil e
Geral - Vol. Único – Saraiva. 6ª Ed. 2002

unidade
7

 R$
224,76 

 R$
1.573,34 

40

Vicentino Claúdio e Dorigo, Gianpaolo. His-
tória Geral e História do Brasil. Scipione. 1ª

Ed. 2010.
Unidade

7
 R$

246,37 
 R$

1.724,57 

41

COSTA, Emília Viotti da. Da monarquia à re-
pública: momentos decisivos. 8ª Ed. Ver. E

ampliada. São Paulo: Fundação Editora
UNESP, 2007.

Unidade
5

 R$
52,91 

 R$
264,55 

42

PRIORE, Mary Del e Venâncio, Renato. Uma
breve história do Brasil. São Paulo:

Ed Planeta do Brasil, 2010.
Unidade 

5
 R$

57,59 
 R$

287,95 



43
CARLOS, Ana Fani Alessandri. A cidade. 8ª

Ed. São Paulo: Contexto, 2008.
Unidade

5
 R$

23,90 
 R$

119,50 

44

GALEANO, E. As veias abertas da América
Latina. Tradução de Galeno de Freitas. 39ª
ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2000. 307p.

Título original: Las venas abiertas de
America Latina. (Coleção Estudos Latino-

Americanos, v.12).
Unidade

5
 R$

27,98 
 R$

139,90 

45
Pinsky, C. B; Pinsky J. História da cidadania.

Contexto LV. 2003
Unidade

5
 R$

92,93 
 R$

464,67 

46

HOBSBAMM, Eric. Era dos Extremos. O
breve século XX (1914-1991). 2ª Ed. São

Paulo: Companhia das Letras, 1995.
Unidade

5
 R$

75,00 
 R$

374,98 

47

MACHADO, Igor José de Renó; AMORIM,
Henrique; BARROS, Celso de. Sociologia

hoje. São Paulo: Ática, 2014.
Unidade 

5
 R$

151,93 
 R$

759,67 

48
SILVA, Afrânio et. al. Sociologia em movi-

mento. São Paulo: Moderna, 2017.
Unidade

7
 R$

202,00 
 R$

1.414,00 

49

QUINTANEIRO, Tânia; BARBOSA, Maria
Ligia de Oliveira; OLIVEIRA, Márcia

Gardênia. Um toque de clássicos: Durkheim,
Marx e Weber. Belo Horizonte:

Editora UFMG, 1995.
Unidade

5
 R$

47,77 
 R$

238,85 

50

MAXIMIANO, A. C. A. Teoria geral da ad-
ministração - da revolução urbana a revolução

digital. 7ª ed. Atlas, 2012.
Unidade

7
 R$

161,22 
 R$

1.128,54 

51

BERNARDI, L. A. Manual de Empreendedo-
rismo e Gestão – Fundamentos, Estratégias e

Dinâmicas. São Paulo: Atlas. 2003.
Unidade

5
 R$

106,62 
 R$

533,12 

52

CHIAVENATO, Idalberto. Princípios da Ad-
ministração: o essencial em teoria geral da

administração. Manole, 2012.
Unidade 

5
 R$

140,80 
 R$

704,02 

53
DOLABELA, F. O segredo de Luisa. São

Paulo: Sextante, 2008.
Unidade

5
 R$

49,90 
 R$

249,50 

54
PALADINI, E. P. Gestão da qualidade: teoria

e prática. 2.ed. São Paulo: Atlas,2010.
Unidade

7
 R$

100,14 
 R$

701,00 

55
BRANCO, Samuel Murgel. O Meio ambiente
em debate. 24. ed. São Paulo: Moderna, 1988.

Unidade
5

 R$
52,58 

 R$
262,92 

56

MILANI, Esther Maria. Gramática de espa-
nhol para brasileiros. 4. ed. São Paulo: Sarai-

va, 2011. 432p.
Unidade

5
 R$

151,01 
 R$

755,03 

57

TALAVERA, García; DIAZ, Miguel. Dicio-
nário Santillanna para estudantes. 4. ed.

São Paulo: Santillana / Moderna, 2014. 814p.
Unidade 

5
 R$

77,90 
 R$

389,50 

58
BENNETT, Roy. Uma breve história da músi-
ca. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1986

Unidade
7

 R$
57,75 

 R$
404,27 

59 COPLAND, Aaron.Como ouvir e entender
música (Como escuchar la musica). México:

Fondo de Cultura Unidade

5  R$
57,67 

 R$
288,37 



Economica, 1992

60

Tinhorão, José Ramos. História Social da
Música Popular Brasileira. São Paulo: Editora

34, 1998.
Unidade

5
 R$

63,63 
 R$

318,17 

61
Tinhorão, José Ramos. Os Sons Que Vêm da

Rua. Rio de Janeiro: Tinhorão, 1976.
Unidade

5
 R$

44,00 
 R$

220,00 

62

Tinhorão, José Ramos. Pequena História da
Música Popular: segundo seus gêneros. 6 ed.

São Paulo: Art Editora, 1991
Unidade

5
 R$

58,00 
 R$

290,00 

63

AUMONT, Jacques; MARIE, Michel. Dicio-
nário teórico e crítico de cinema.

Campinas: Papirus, 2012.
Unidade 

5
 R$

68,38 
 R$

341,90 

64
MARTIN, Marcel. Linguagem cinematográfi-

ca. São Paulo: Brasiliense, 1990.
Unidade

5
 R$

106,13 
 R$

530,63 

65
MINC, C. Ecologia e cidadania. São Paulo:

Moderna, 2005.
Unidade

5
 R$

51,60 
 R$

258,00 

66

DARIDO, Suraya. RANGEL, Cristina, AN-
DRADE, Irene Conceição de. Educação

Física na escola: implicações para a prática
pedagógica. Rio de Janeiro. Guanabara Koo-

gan, 2008.
Unidade

7
 R$

153,25 
 R$

1.072,77 

67

RAMALHO, J, F., SOARES, P, T., FERRA-
RO, N, G., OS FUNDAMENTOS DA

FÍSICA. ELETRICIDADE. Ed. Moderna,
vol. 3, 9° edição, São Paulo, 2015.

Unidade
7

 R$
221,82 

 R$
1.552,76 

68

TANAKA, K.; TAKAYAMA, Y. Guia Mangá
de Circuitos Eletrônicos. 1a ed. Novatec,

2016.
Unidade 

5
 R$

42,79 
 R$

213,93 

69

DOLCE, Osvaldo; POMPEO, J. N. Funda-
mentos de Matemática elementar: geometria
espacial, posição e métrica. 5º ed., São Paulo,

SP. 1993. 440 p.
Unidade

7
 R$

148,46 
 R$

1.039,20 

70

DUTCOSKY, S. D. Análise Sensorial de Ali-
mentos. 4. ed. Curitiba, PR:

Champagnat, 2013. 426 p. (Exatas; 4). ISBN
9788572922449

Unidade
7

 R$
87,90 

 R$
615,30 

71

CARDOSO, Belmira. Curso Completo de Te-
oria Musical e Solfejo, 1 volume /

elaborado por Belmira Cardoso e Mário Mas-
carenhas. 14 ed. – São Paulo: Irmãos Vitale,

1996.
Unidade

7
 R$

64,01 
 R$

448,07 

72
MED, Bohumil. Teoria da Música. 4 ed. rev. e

ampl. Brasília, DF: Musimed, 1996.
Unidade

5
 R$

70,93 
 R$

354,67 

73

PRIOLLI, Maria Luísa de Matos. Princípios
Básicos da Música Para a Juventude, 1 volu-
me. 1 ed. Revisada e atualizada. Rio de Janei-

ro: Casa Oliveira, 2009.
Unidade

5
 R$

34,00 
 R$

170,00 

74

BAPTISTA, Lívia Rádis (Org.). Español: es-
sencial. Volume único. 2. ed. São Paulo: San-

tillana / Moderna, 2008.
Unidade 

7
 R$

169,50 
 R$

1.186,48 



75
PERINI, Mário. Gramática Descritiva do por-

tuguês. 4.ed. São Paulo: Ática, 2007.
Unidade

5
 R$

92,13 
 R$

460,65 

76

CAPOVILLA, F.; RAPHAEL, Walkíria D.;
MAURÍCIO, Aline C. Novo Deit-

Libras:Dicionário Enciclopédico Ilustrado
Trilíngue da Língua de Sinais.

Imprensa Oficial. São Paulo: 2009. 2 volumes
Unidade

5
 R$

213,97 
 R$

1.069,85 

77

FLAVIA, Brandão. Dicionário Ilustrado de
LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais. 1. ed.

Global Editora, 2011.
Unidade

7
 R$

116,46 
 R$

815,20 

78

Bernardo, S.; Mantovani, E.C.; Silva, D.D.;
Soares, A. A. Manual de irrigação. 9. ed. Vi-

çosa: UFV, 2019. 545p.
Unidade

5
 R$

193,33 
 R$

966,67 

79

Albuquerque, P.E.P.; Durães, F.O.M. Uso e
manejo de irrigação. 2 ed. Brasília: Embrapa,

2013. 528p.
Unidade 

5
 R$

51,67 
 R$

258,33 

80

FILGUEIRA, F. A. R. Novo manual de oleri-
cultura: agrotecnologia moderna na produção
e comercialização de hortaliças. 3. ed. Viçosa,

MG: UFV, 2008. 421p.
Unidade

7
 R$

193,95 
 R$

1.357,65 

81

MELADO, J. Manejo de pastagem ecológica:
um conceito para o terceiro milênio. Viçosa:

Aprenda Fácil, 2000.
Unidade

5
 R$

54,25 
 R$

271,27 

82

MOREIRA, M. A. 3 ed. Fundamentos do sen-
soriamento remoto e metodologias

de aplicação. Viçosa: Editora UFV, 2005.
320p.

Unidade
5

 R$
210,59 

 R$
1.052,97 

83

SILVA, J. X.; ZAIDAN, R. T. Geoprocessa-
mento e Meio Ambiente. Rio de Janeiro:

324p.
Unidade

5
 R$

58,20 
 R$

291,02 

84

BARBA, Eugenio; Savarese, Nicola. A arte
secreta do ator: dicionário de antropologia te-

atral. Campinas: Unicamp, 1995.
Unidade 

5
 R$

220,81 
 R$

1.104,07 

85

RIGUETTO, Antônio Marozzi. Hidrologia e
Recursos Hídricos. São Paulo: Editora da

EESC/USP, 1998.
Unidade

5
 R$

298,69 
 R$

1.493,43 

86

VALENTE, O.F.V; GOMES, M.A. Conserva-
ção de nascentes: hidrologia e manejo

de bacias hidrográficas de cabeceira. Viçosa:
Aprenda Fácil, 2005. 210p.

Unidade
5

 R$
97,18 

 R$
485,90 

87

BAIARDI, Amílcar. Potencial de agricultura
sustentável na Bahia: possibilidades

e sugestões de linhas de pesquisa por ecossis-
tema. Salvador: Edufba, 2015. 173p.

Unidade
5

 R$
36,00 

 R$
180,00 

88

TAKANE, Roberto Jun. Técnicas de preparo
de substratos para aplicação em

horticultura: olericultura e fruticultura. 2. ed.
Guarulhos, SP: LK Editora, 2012.

100p.
Unidade

5
 R$

63,00 
 R$

315,00 

89
NAPPO, Mauro Eloi. Sistemas agroflorestais.

2. ed. Guarulhos, SP: LK, 2012. 84p.
Unidade

7
 R$

74,00 
 R$

518,00 

90

ALVES, Francisco; FERRAZ, José Maria
Gusman; PINTO, Luís Fernando Guedes;

SZMRECSÁNYI (Org.). Certificação socio-
ambiental para a agricultura: desafios

para o setor sucroalcooleiro. São Paulo:
Edufscar, 2009. 312p.

Unidade
5

 R$
20,00 

 R$
100,00 



91

PENTEADO, Silvio Roberto. Certificação
agricola: selo ambiental e orgânico. São Pau-

lo: Via Orgânica, 2016. 220p.
Unidade

5
 R$

81,73 
 R$

408,67 

92
STANISLAVSKi, Constantin. A Construção
da Personagem, Civilização Brasileira, 1984.

Unidade
5

 R$
68,66 

 R$
343,28 

93
RUDOLF, Laban. Domínio do Movimento.

SP: Summus, 1971.
Unidade

5
 R$

70,34 
 R$

351,70 

94

BAIRD, Colin; GRASSI, Marco Tadeu (Con-
sult.). Química ambiental. Tradução de Maria

Angeles Lobo Recio, Luiz Carlos Marques
Carrera. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2002.

xii, 622p, il. 2.ed. e 4.ed.
Unidade 

7
 R$

188,00 
 R$

1.316,00 

95

ROCHA, Julio Cesar; ROSA, André Henri-
que; CARDOSO, Arnaldo Alves. Introdução

à química ambiental. Porto Alegre: Bookman,
2004. xiv, 154 p., il.

Unidade
5

 R$
124,93 

 R$
624,67 

96

SPIRO, Thomas G.; STIGLIANI, William M.
Química ambiental. Tradução de Sonia

Midori Yamamoto. 2. ed. São Paulo: Pearson
Prentice Hall, 2009. 334 p. 2.ed.)

Unidade
5

 R$
162,32 

 R$
811,62 

97

DERISIO, José Carlos. Introdução ao contro-
le de poluição ambiental. 4.ed. São

Paulo: Oficina de Textos, 2012. 223 p., il.
4.ed.

Unidade
5

 R$
75,40 

 R$
377,00 

98

CALIJURI, Maria do Carmo (Coord.); CU-
NHA, Davi Gasparini Fernandes (Coord.).

Engenharia Ambiental: conceitos, tecnologia
e gestão. Rio de Janeiro: Campus,

c2013. xxxii, 789 p.,
Unidade

5
 R$

198,30 
 R$

991,48 

99
Fortes, E. Parasitologia Veterinária, Icone

Editora ltda, 1997.
Unidade

7
 R$

119,37 
 R$

835,59 

100
GEORGI, J.R. Parasitologia Veterinária. 4a

ed. Editora Manole, 1988.
Unidade

5
 R$

208,80 
 R$

1.044,00 

101
CASTRO, Iná Elia de. Geografia e Política.

São Paulo: Bertrand Brasil, 2010.
Unidade

5
 R$

58,65 
 R$

293,27 

102

Barreto, Carla.Segurança do Trabalho em
Unidades de Alimentação e Nutrição.  1º Edi-

ção. Editora Rubio. Ano 2016
Unidade

20
 R$

44,78 
 R$

895,53 

103

Pedro Manuel Leal Germano; Maria Izabel
Simões Germano. Sistema de Gestão: Quali-
dade e Segurança de Alimentos. 1º Edição.E-

ditora Manole. Ano 2013
Unidade 

6
 R$

70,23 
 R$

421,38 

104
Grotzinger, John; Jordan, Tom. Para entender

a terra. 6. ed. Bookman. 2013
Unidade

5
 R$

333,01 
 R$

1.665,07 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO                                                                                         R$ 73.527,05

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO



 2.1.  A presente  aquisição  justifica-se  devido à  necessidade  de  atender  as  bibliografias  básicas  e

complementares dos Projetos Pedagógicos dos Cursos Integrado, Subsequente e em implantação do IF

Baiano Campus Alagoinhas.

 2.2. A aquisição por meio de Registro de Preços justifica-se por ser mais conveniente com previsão de

entregas parceladas, fundamentada no Art. 3º, incisos I e II do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS COMUNS

3.1. Trata-se de bens comuns, nos termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei nº 10.520 de 2002 e

inciso II, do art. 3º do Decreto nº 10.024 de 2019.

3.2.  O objeto  em questão  está  definido  de  forma  objetiva,  e  pode ser  licitado  na  modalidade  de

licitação denominada  PREGÃO  ELETRÔNICO,  do  tipo,  MENOR  PREÇO  POR  ITEM,

classificando-se como bens comuns uma vez que tais bens são usuais no mercado e seus padrões de

desempenho e qualidade estão objetivamente definidos.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 dias, contados do recebimento da nota de empenho ou

instrumento equivalente no IF Baiano, Campus Alagoinhas-BA, no horário de 08:00 às 11:00 e 13:00

às  16:00,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  exceto  em  feriados,  no  seguinte  endereço:  Rua  Manoel

Romão, 166, CEP 48.030-530, Alagoinhas Velha, Alagoinhas-Ba.

4.3.  Os bens serão recebidos  provisoriamente  em até 7 (sete)  dias  uteis,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze)

dias, a contar da notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 7 (sete) dias úteis, contados do recebimento

provisório,  após a verificação da qualidade e quantidade do material  e consequente ateste da nota

fiscal.

4.5.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo.

4.6.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. São obrigações do Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;



5.1.2.  verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivo;

5.1.3.  comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão

ou servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.

5.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência  de ato da Contratada,  de seus empregados,  prepostos ou

subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal eletrônica, na qual

constarão  as  indicações  referentes  a:  descrição,  quantidade,  valores  e  outras  informações

pertinente.

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

6.1.3.  substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;



6.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

6.1.5.  manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra pessoa jurídica, desde

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis

mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela

autoridade competente.

9.2.  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

9.3.  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com  a  execução  do  objeto,  indicando  dia,  mês  e  ano,  bem  como,  o  nome  dos  funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.



10. DO PAGAMENTO

10.1. O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta) dias,  contados  a  partir  do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado,  conforme alínea “a” do inciso XIV do art.  40 da Lei  nº
8.666/93;

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias;

10.3. Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.4.  O pagamento  somente  será autorizado  depois  de efetuado o “atesto”  pelo servidor  competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
bens efetivamente entregues.

10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993;

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018;

10.7.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal  ou dos documentos pertinentes à contratação,  ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,  obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

10.9. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

10.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação,  por escrito,  para que,  no prazo de 5 (cinco) dias úteis,  regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual período, a
critério da contratante;

10.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identificar  possível suspensão temporária  de participação em licitação,  no
âmbito do órgão ou entidade,  proibição de contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018;

10.12.  Não havendo regularização  ou sendo a  defesa considerada  improcedente,  a  contratante  deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da



contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

10.13. Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à  contratada  a  ampla
defesa;

10.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF;

10.15. Será  rescindido o  contrato  em execução com a  contratada  inadimplente  no  SICAF, salvo  por
motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante;

10.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

10.17. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123,  de  2006  e  alterações,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido
previsto na referida Lei Complementar;

10.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação financeira  devida  pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 11. DO REAJUSTE

11.1. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do

inciso II do art. 65 da Lei n. º 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado;

 11.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.

º 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório;



11.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, e,

definido  o  novo  preço  máximo  a  ser  pago  pela  Administração,  o  Proponente  registrado  será

convocado pelo Órgão indicado no subitem 1.1 para alteração, por aditamento, do preço da Ata.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.  Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução  do  contrato,

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a

União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5

(cinco)  anos,  sem prejuízo das multas previstas em edital  e  no contrato e das demais cominações

legais;

12.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 2002,

a Contratada que:

12.2.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

12.2.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.2.3. fraudar na execução do contrato;

12.2.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.2.5. cometer fraude fiscal;

12.2.6. não mantiver a proposta.

12.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1.  advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos

significativos para o Contratante;



 12.3.2. multa moratória de 2% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.3.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto:

12.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

12.3.4.  pelo  não  cumprimento  de  qualquer  condição  fixada  e  não  abrangida  nas  alíneas

anteriores: 2% (dois por cento) do valor contratado.

12.3.4.  suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o  órgão,  entidade  ou  unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

12.3.5. impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente descredenciamento

no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.3.6.  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir o Contratante pelos prejuízos causados.

12.3.7. As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.4, 12.3.5 e 12.3.6 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas

ou profissionais que:

12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na

Lei nº 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784, de 1999;

12.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.7. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.



12.8. Caso o valor da multa não seja suficiente  para cobrir  os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil;

12.9.  A autoridade  competente,  na  aplicação das  sanções,  levará  em consideração a  gravidade  da

conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como,  o  dano  causado  à  Administração,

observado o princípio da proporcionalidade;

12.10. Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de  infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessário  à  apuração  da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho
fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

12.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à  Administração  Pública  Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.13.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 73.527,14

Alagoinhas-Ba, 31 de março de 2021.

  Solicitante:
   Assinatura Eletrônica

 
   Ana Sara Pereira de Melo Sobral

         Setor: Biblioteca
         SIAPE: 1978968

 Assessoria ao Setor Requisitante pelo Núcleo de Licitações:

  Assinatura Eletrônica
  _________________
  Servidor(a): Scheila Sacramento
  Setor: Coordenação de Compras e Licitações
  SIAPE: 2016894



    
  Aprovação do Termo de Referência pela Autoridade competente:

  APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO a abertura do processo licitatório.

   Assinatura Eletrônica
    _________________
    Renato Mascarenhas
    Diretor-Geral

         Portaria nº 445, de 19/03/2018
    DOU de 20/03/2018
    SIAPE: 0053778
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ANEXO II

 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Às  _____  horas  do  dia  ____  de  _________  de  2021,  o  INSTITUTO  FEDERAL  DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO –  CAMPUS ALAGOINHAS,  criado
pela Lei nº 11.892, de 22 de dezembro de 2008, publicada no DOU de 29 de dezembro de 2008,
CNPJ  nº  10.724.903/0015-74,  neste  ato  representado  pelo  Diretor-Geral,  o  Sr.  Renato
Mascarenhas, Brasileiro, Professor, inscrito no CPF sob o nº  218.125.945-34, designado pela
Portaria Ministerial nº 445 de 19/03/2018, publicado no D.O.U em 20/03/18 lavra a presente
Ata  de  Registro  de  Preços, referente  ao  Pregão  Eletrônico  (SRP)  nº  01  ,  que objetiva  o
Registro de Preços para a aquisição de Livros para o Instituto Federal Baiano – Campus
Alagoinhas,  conforme  condições  e  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência,
observadas as especificações,  os preços,  os quantitativos e  os fornecedores classificados na
licitação, supracitada, bem como as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se
esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, sujeitando-se as regras do Edital,
Termo de Referência, Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, Decreto nº 7.892 de 23 de janeiro de
2013, Decreto nº 8.250/14 e Decreto nº 9.488 de 30 de Agosto de 2018.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  aquisição de Livros,
especificado nos itens do Termo de Referência, Anexo I, do Edital de Pregão nº 01/2021, que é
parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,  independentemente  de
transcrição.

    2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Iten
no
TR

Especificação Marca Catmat Unidade Quantidade Valor
Un

Prazo
garantia

ou
validade

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.892-2013?OpenDocument


2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será o IF BAIANO – CAMPUS ALAGOINHAS

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993,  Decreto nº 7.892
de 2013 e Decreto nº 9.488/2018.

4.1.1.  A manifestação  do  órgão  gerenciador  de  que  trata  o  subitem  anterior  fica
condicionada  à  realização  de  estudo,  pelos  órgãos  e  pelas  entidades  que  não
participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e
a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de
preços,  conforme  estabelecido  em  ato  do  Secretário  de  Gestão  do  Ministério  do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento  convocatório  e  registrados na ata  de  registro  de preços  para  o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro  (máximo
dobro)do  quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que
eventualmente aderirem.

4.5.Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador
somente  autorizará  a  adesão  caso  o  valor  da  contratação  pretendida  pelo  aderente,
somado  aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão  gerenciador  e
participantes  ou  já  destinadas  à  aderentes  anteriores,  não  ultrapasse  o  limite  de  R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

4.6.  Ao órgão não participante que aderir  à  ata  competem os  atos  relativos  à  cobrança do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,



observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços.

4.7.1.Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional  e  justificadamente,  a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA 

5.1.  A validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  meses,  a  partir  da  data  de  sua
assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1.  A  Administração  realizará  pesquisa  de  mercado  periodicamente,  em  intervalos  não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4.  O fornecedor  que não aceitar  reduzir  seu preço ao valor  praticado pelo  mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2.  convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar  igual  oportunidade  de
negociação.

6.6.  Não havendo êxito nas negociações,  o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.



6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1.descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4.  sofrer  sanção administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,  6.7.2 e 6.7.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados
e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2.a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no Edital/Termo de Referência.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva,  em  pregão  para  registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº
10.024/19. 

7.2.  É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013 e alterações), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3.  O órgão participante deverá comunicar  ao órgão gerenciador  qualquer  das ocorrências
previstas  no  art.  20  do  Decreto  nº  7.892/2013,  dada  a  necessidade  de  instauração  de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.



8.2.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12,
§1º do Decreto nº 7892/13.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame,
compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art.  11, §4º do Decreto n.º
7.892/13 (Decreto nº 8.250 de 2014).

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Alagoinhas/BA,……..de ................................. de 20…..

__________________________________

                  DIRETOR-GERAL

IF BAIANO – CAMPUS
ALAGOINHAS

______________________________________

REPRESENTANTE LEGAL

FORNECEDOR

Testemunhas:

1. Nome Completo, RG: ________________________________________

             2. Nome Completo, RG: ________________________________________
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA
HABILITAÇÃO

(NOME  DA  EMPRESA)__________________________________________________,  CNPJ  n.º

________________, sediada _____________________________(endereço completo), declara, sob as

penas da lei,  que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo licitatório – Pregão Eletrônico nº  **/20xx, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

_____________________________________
Local e Data

_____________________________________
 Assinatura e CPF do responsável legal
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ANEXO V

DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

(Nome  da  Empresa)________________________________,  inscrito  no  CNPJ  nº

_________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a)

___________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº

_______________________  e  do  CPF  nº  ______________________,  DECLARA,  para  fins  do

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de

27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (*)

_____________________________________
Local e Data

_____________________________________
 Nome e CPF do responsável legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU
COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488 DE 2007.

(NOME  DA  EMPRESA)__________________________________________________,  CNPJ  n.º

________________, sediada _____________________________(endereço completo), declara, sob as

penas da lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14

de Dezembro de 2006, alterada pela Lei n° 11.488, de 15 de Junho de 2007, em seu art. 34, que essa

Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49

da referida Lei Complementar.

_____________________________________
Local e Data

_____________________________________
 Nome e CPF do responsável legal


